
                                    
   PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0004640-88.2008.815.2001 – Capital.
Relator           :Des. José Ricardo Porto
Agravante      :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, 
                         Júlio Tiago de C. Rodrigues
Agravada       :Marinete Ferreira da Costa
Advogado      :José Clodoaldo Maximino Rodrigues

PRELIMINAR.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DO  PROCURADOR  ESTADUAL. 
ARTIGOS 136, IX, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
DA  PARAÍBA  E  ARTIGO  9º,  II,  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  86/2008. 
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  ORGÂNICA. 
AFRONTA  AO  DISPOSITIVO  22,  INCISO  I,  DA 
CARTA  MAGNA BRASILEIRA.  ILEGITIMIDADE  DO 
ESTADO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  MATÉRIA 
PROCESSUAL  CIVIL.  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA 
DA UNIÃO. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA 
INCIDÊNCIA DOS REFERIDOS NORMATIVOS SEM 
SUBMISSÃO AO PLENO. EXCEÇÃO À REGRA DA 
RESERVA  DE  PLENÁRIO  (ARTIGO  97  DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA).  EXISTÊNCIA DE 
PRECEDENTES  DO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  SOBRE  TÓPICO 
EQUIVALENTE. DECLARAÇÃO  INCIDENTAL  DE 
INCONTITUCIONALIDADE  DOS  DISPOSITIVOS 
SUPRARREFERIDOS. PREFACIAL REJEITADA.

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO 
701.459  MINISTRO  PRESIDENTE:  JOAQUIM 
BARBOSA  RECTE:  ESTADO  DA  BAHIA
PROC:  PROCURADOR-GERAL  DO  ESTADO  DA 
BAHIA DECISÃO: Dada a ausência de aplicação da  
sistemática  da  repercussão  geral  pelo  Tribunal  de  
origem  quando  da  inadmissão  do  recurso  
extraordinário, torno sem efeito a decisão de fls. 221-
222. A parte ora agravante foi intimada da decisão que  
inadmitiu  o  recurso  extraordinário  em  29.02.2012  
(quarta-feira), conforme certidão de fls. 168. Portanto, o  
prazo para a interposição de agravo esgotou-se em
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20.03.2012  (terça-feira).  É,  pois,  intempestivo  o  
presente agravo, porquanto interposto em 22.03.2012.  
Saliento que, ao contrário do que afirmado pelo ora  
recorrente,  ao  procurador  do  Estado  não  foi  
conferida  a  prerrogativa  da  intimação  pessoal, 
considerando-se intimado o ente  público  na data  
de publicação da decisão no diário oficial. É esse o 
entendimento  desta  Corte,  conforme  se  verifica  do  
seguinte  julgado:  “RECURSO-PRAZO-INTIMAÇÃO 
FICTA  VERSUS  PESSOAL.  Não  sendo  pessoal,  a  
intimação  ocorre  normalmente  com  a  ciência  a  ser  
dada  ao  representante  do  Estado-um  procurador.  A  
expedição de mandado não tem o condão de reabrir o  
prazo recursal considerada a intimação ficta mediante  
a  publicação  do  ato  no  Diário  Oficial.  AGRAVO  –  
ARTIGO  557,  §  2º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL-MULTA.  Se  o  agravo  é  manifestamente  
infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no §  
2º do artigo 557 do Código de Processo Civil, arcando  
a  parte  com o ônus decorrente  da litigância  de  má-
fé.”(AI 590.561-AgR, rel. min. Marco Aurélio, Primeira  
Turma,  DJ  de  23.02.2007)  Confira-se  também:  AI  
748.910-AgR (rel.  min. Rosa Weber, Primeira Turma,  
DJe  de  12.11.2012).  Assim,  é  desnecessária  a  
intimação  pessoal  do  procurador  do  Estado  para  a  
fluência  do  prazo  recursal.  Do  exposto,  nego  
seguimento  ao  presente  agravo.  Publique-se.  
Brasília,  29  de  abril  de  2014.  Ministro  JOAQUIM 
BARBOSA Presidente”.
 
 - “Constituição do Estado da Paraíba – 4
O  Tribunal  também  declarou  a  
inconstitucionalidade do art. 145, II, b, que previa a  
intimação  pessoal  do  membro  da  Defensoria  
Pública  em qualquer  processo  e  grau  jurisdição,  
por afronta à competência privativa da União para  
legislar  sobre  matéria  processual  (CF,  art.  22,  I). 
Relativamente  ao  art.  145,  II,  c,  que  confere  ao  
defensor  público a prerrogativa  de ser  processado e  
julgado  originariamente  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  
Estado,  o  Tribunal  deu-lhe  interpretação  conforme  à  
CF,  ficando  o  preceito  incólume  quanto  à  justiça  
comum estadual, excetuados os crimes dolosos contra  
a  vida” (CF,  art.  5º,  XXXVIII,  d).  
ADIn  469-DF, rel.  Min.  Marco Aurélio,  5.4.2001.(ADI-
469-7) (Informativo 223-STF)

Desembargador José Ricardo Porto
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- Existindo precedentes do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal  sobre  matéria  semelhante,  no  caso, 
declaração de inconstitucionalidade  de  dispositivo  da 
Constituição do Estado da Paraíba que determinava a 
intimação pessoal de membro da Defensoria Pública, 
por  afrontar  a  Carta  Política  Nacional,  afigura-se 
desnecessária  a submissão da presente questão ao 
Tribunal  Pleno  desta  Casa,  podendo  o  órgão 
fracionário  afastar  a  incidência  dos  dispositivos 
maculados pelo citado vício,  nos termos do art.  481, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

AGRAVO  INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR.  INTEMPESTIVIDADE.  CONSTATAÇÃO. 
NÃO CONHECIMENTO DO REGIMENTAL.

-  O  prazo  para  interposição  do  recurso  de  agravo 
interno  é  de  10  (dez)  dias,  haja  vista  tratar-se  de 
Fazenda Pública, e a ultrapassagem desse limite legal 
implica  no  reconhecimento  da  intempestividade 
recursal, o que obsta seu conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  A  PRELIMINAR  DE 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR DO ESTADO DA 
PARAÍBA,  PARA NO CONTROLE CONSTITUCIONAL POR VIA DE EXCEÇÃO, 
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA DO INCISO XI, 
DO ARTIGO 136 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA E O INCISO II, 
DO  ARTIGO  9º  DA LEI  COMPLEMENTAR  Nº  86/2008,  QUE  TRATA  DA  LEI 
ORGÂNICA  DA  PROCURADORIA-GERAL  E  INSTITUI  O  ESTATUTO  DOS 
PROCURADORES  DO  ESTADO.  NO  MÉRITO,  NÃO  SE  CONHECEU  DO 
RECURSO EM RAZÃO DE SUA  INTEMPESTIVIDADE.

RELATÓRIO 

Trata-se de Agravo Interno, de fls. 174/182, interposto pelo Estado da 
Paraíba em desfavor decisão de fls. 167/171- verso, que, monocraticamente, negou 

seguimento  à  remessa  oficial  e  proveu  parcialmente  recurso  apelatório  da 

autora/agravada.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nas  razões  do  seu  regimental,  argumenta  o  Ente  Estatal, 

preliminarmente, a necessidade de intimação pessoal  do Procurador da Fazenda 

Pública Estadual, haja vista os termos do art.136, inciso XI, da Constituição Estadual 

e do art. 9º, inciso II, da Lei Complementar nº86/2008, dispositivos uníssonos quanto 

à aplicação da aludida prerrogativa.

 

No mérito, alega que o julgador utilizou, equivocadamente, o disposto 

no art. 557, do Código de Processo Civil, uma vez que, para se valer do referido 

preceito, a matéria em discussão deveria estar sumulada ou objeto de incidente de 

uniformização. 

Ao  final,  requer  a  reconsideração  do  decisum impugnado  ou,  caso 

contrário, que a irresignação seja submetida ao órgão colegiado, bem ainda pugna 

pelo prequestionamento de normas constitucionais e infraconstitucionais.

Instado  a  se  manifestar,  inclusive  sobre  a  constitucionalidade  das 

normas  supra  declinadas,  o  Ministério  Público  ofertou  parecer,  opinando  pela 

rejeição  da  preambular  suscitada,  aclamando  que  a  intimação  pessoal  não 

contempla os Procuradores Estaduais. No mérito, concebe que o agravo interno não 

deve ser conhecido, ante a sua intempestividade  – fls.192/195.  

É o que interessa relatar.

VOTO

De início, cumpre analisar a preliminar de necessidade de intimação 

pessoal dos Procuradores Estaduais.

Enfatiza  o  Estado  possuir  o  referido  privilégio  haja  vista  o  que 

estabelece o art.136, inciso XI, da Constituição do Estado da Paraíba e o artigo 9º, 

inciso,  II,  da  Lei  Complementar  nº  86/2008,  que  trata  da  Lei  Orgânica  da 

Procuradoria-Geral e institui o Estatuto dos Procuradores do Estado, vejamos: 
Desembargador José Ricardo Porto
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“Art. 136. São assegurados ao Procurador do Estado:
XI  -  receber  intimação  pessoal  em qualquer  processo  ou 
grau de jurisdição;” (Constituição paraibana).

“Art. 9º. A Procuradoria Geral do Estado será dirigida pelo  
Procurador  Geral  do  Estado,  nomeado  em  cargo  de 
provimento  em  comissão,  por  Ato  do  Chefe  de  Poder  
Executivo,  dentre  advogados  de  notório  saber  jurídico  e  
reputação ilibada, incumbindo-lhe:
II-  receber,  pessoalmente,  as  citações  iniciais,  
intimações e notificações referentes a quaisquer ações  
ou procedimentos judiciais contra o Estado ou àqueles 
em que este seja parte interessada,  encaminhando-os 
para  distribuição  ou  distribuindo-os  diretamente  aos  
Procuradores do Estado;” (Lei Orgânica da Procuradoria-
Geral).

Ocorre  que  as  referidas  previsões  afrontam  diretamente  dispositivo 

constitucional,  especificamente o artigo 22,  inciso I,  da nossa Carta Magna,  que 

assim dispõe:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,  
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

Analisando a regra constitucional acima, não pairam dúvidas acerca da 

inconstitucionalidade  dos  dispositivos  em  comento,  uma  vez  que  o  Estado  não 

detém  legitimidade  para  legislar  sobre  matéria  de  direito  processual,  posto  ser 

competência privativa da União.

Ora,  em  que  pese  a  previsão  constante  no  art.  24,  inciso  XI,  da 

Constituição Federal,  que delibera acerca da competência legislativa concorrente 

dos Estados-Membros em matéria processual, infere-se que tal prerrogativa só se 

legitima na ausência de Lei Federal, o que não é o caso, haja vista o disposto no 

artigo 236, caput, do Código de Processo Civil: 

Artigo 236 - No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados 
e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só  
publicação dos atos no órgão oficial;

Desembargador José Ricardo Porto
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Portanto, tal norma é de cunho processual típico, não havendo que se 

aventar na aplicação do art. 24, inciso XI, da Carta Política brasileira.

Acerca  do  tema,  colaciono  pertinente  jurisprudência  dos  Tribunais 

Pátrios, inclusive desta Corte de Justiça:  

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  JUDICIAL.  PROCURADOR  DE  ESTADO.  
INTIMAÇÃO  PELA  IMPRENSA  OFICIAL.  VALIDADE.  
TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO EXEQUENDO.
1.  A  questão  referente  à  inaplicabilidade  da  fase  de  
cumprimento  de  sentença  em face  da  Fazenda  Estadual  
carece de objeto  no caso concreto,  pois  a  execução  ora  
embargada segue o rito previsto nos arts. 730 e seguintes  
do CPC (execução contra a Fazenda Pública).
2.  A  intimação  dos  entes  públicos  não  é  mero  
procedimento  (art.  24,  XI,  da  Constituição),  mas,  sim,  
matéria processual, da competência privativa da União  
(art. 22, I, da CF).
3.  Em  regra,  à  luz  da  legislação  de  regência  (Lei  
Complementar  n.º  73/93),  a  intimação  pessoal  é 
prerrogativa  dos  Advogados  da  União,  Procuradores  
Federais e Procuradores da Fazenda Nacional, que não 
se estende aos Procuradores dos Estados, a não ser em  
casos  excepcionais,  como  os  de  Procuradores  de 
Estado  no  exercício  de  funções  de  Defensor  Público 
(Lei  n.º  1.060/50),  ou  em  mandado  de  segurança 
impetrado na vigência da Lei n.º 4.348/64. Precedentes  
do STJ.
4.  Considerando-se  a  validade  da  intimação  do 
representante  judicial  do  Estado  de  Alagoas,  efetuada  
mediante  a  publicação  na  imprensa  oficial  do  acórdão 
proferido  na  AR 5.061-AL,  o  referido  aresto  transitou  em 
julgado,  tornando-se  título  judicial  apto  a  embasar  a  
execução.
5. Improcedência dos embargos à execução. Honorários de  
sucumbência fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).
(TRF5ª  R;  PROCESSO:  00070522220104050000, 
EEX242/AL,  RELATOR:  DESEMBARGADOR  FEDERAL 
MARCELO NAVARRO, Pleno, JULGAMENTO: 16/03/2011, 
PUBLICAÇÃO: DJE 29/03/2011 - Página 143) (grifei)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR DO ESTADO.  
REMESSA DOS AUTOS. DESNECESSIDADE. ART. 90 DO 
CÓDIGO  DE  NORMAS.  INAPLICABILIDADE.  RECURSO 
DESPROVIDO.1.  A  citação  pessoal  da  Fazenda  Pública  
Estadual é procedida por meio de mandato, pela remessa 

Desembargador José Ricardo Porto
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dos autos ao representante do Estado ou diretamente em 
cartório, pelo escrivão ou chefe de secretaria. Dessa forma,  
não  é  obrigatória  a  remessa  dos  autos,  via  postal,  ao 
Procurador  do  Estado  para  a  validade  da  comunicação.  
Precedentes do STJ. 2. A conduta perpetrada pelo Poder  
Judiciário não gerou qualquer expectativa indevida, apta a  
gerar a aplicação do princípio da boa-fé, especialmente em 
virtude da jurisprudência acolher a orientação no sentido de 
que a citação pessoal do Estado não se dá unicamente por  
meio da remessa dos autos. 3. O art. 90 (antigo art. 65) do  
Código  de  Normas  da  CGJES,  qualificado  como  um  ato  
administrativo, não tem o condão de inovar o ordenamento  
jurídico, criando benefício em prol da Fazenda Pública, sob 
pena de violar o art. 22, I, da Constituição da República, que 
estabelece a competência privativa da União para legislar  
sobre o direito processual. 4. O Código de Processo Civil  
e  as  legislações  extravagantes  não  concedem  o 
privilégio  para  os  Procuradores  Estaduais  receberem 
intimação pessoal mediante vista dos autos. 5. Agravo  
desprovido. (TJES; AGInt-AI 14079000445; Quarta Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Maurílio  Almeida  de  Abreu;  Julg. 
20/05/2008; DJES 04/07/2008; Pág. 48) (grifei)

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR DA CONDENAÇÃO.  
LIQUIDAÇÃO  POR  ARTIGOS.  DESNECESSIDADE.  
AUSÊNCIA DE FATO NOVO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
PROCURADOR  DO  ESTADO.INEXIGIBILIDADE.  
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  236  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE 
NORMA EXPRESSA EM SENTIDO CONTRÁRIO, COMO A 
DO  ART.  25  DA  LEI  Nº  6.830/80.  ALEGAÇÃO  DE 
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA  A  ENSEJAR  ANÁLISE  PELO  ÓRGÃO 
JULGADOR. REJEIÇÃO. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO.  
DESPROVIMENTO .1. O Procurador do Estado não tem a 
prerrogativa  de  ser  intimado  pessoalmente,  eis  que  
ausente a sua previsão em Lei Federal,  tendo em vista 
que  à  União  pertence  a  competência  privativa  para 
legislar  sobre  direito  processual.  2.  Nos  embargos  à 
execução  de  título  judicial,  a  parte  só  poderá  alegar  as  
matérias constantes dos incisos do art.  741 do CPC, não 
cabendo a discussão a respeito da auto-aplicabilidade do 
art. 93 da Constituição Federal. 3. O excesso de execução 
não comporta alegações genéricas, devendo o embargante  
especificar  o cálculo  ou cálculos  atacado(s)  e apresentar,  
fundamentadamente,  os  valores  que  entende  corretos.
(TJPB; AC 2000.006826-8; João Pessoa; Primeira Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Plínio  Leite  Fontes;  Julg.  21/06/2001; 
DJPB 16/03/2002)(grifei)

Nessa senda, é certo que não se pode afastar o uso de determinado 

dispositivo de lei (art. 136, inciso XI da CE e art. 9º, II, da Lei Complementar), sem 
Desembargador José Ricardo Porto

 7

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3AViews44MagisterMgstrnetMagNet_Legis.nfo&d=LEI%206830-1980&sid=718e05c5.2e52ec5b.0.0#JD_LEI6830-1980


Agravo Interno nº 0004640-88.2008.815.2001

antes ser declarada a sua inconstitucionalidade, seja por meio de controle difuso ou 

concentrado, nesse sentido, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL  QUANTO  AO 
AUXÍLIO-ACIDENTE.  SALÁRIO-MATERNIDADE.  
INCIDÊNCIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  
NÃO-INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LIMITES À  
COMPENSAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  
OBSERVÂNCIA.1. O Superior Tribunal de Justiça orienta-se  
no sentido de considerar indenizatória a natureza do auxílio-
acidente,  razão pela qual  não deve incidir  a Contribuição 
Previdenciária  sobre  ele.2.  Não  se  conhece  de  Recurso  
Especial  no  que  diz  respeito  à  não-incidência  de  
Contribuição Previdenciária sobre o auxílio-acidente ante a  
falta de interesse recursal, porquanto o Tribunal de origem  
decidiu  a  demanda  nos  moldes  do  Superior  Tribunal  de  
Justiça.3. É pacífico no STJ que o salário-maternidade não  
tem natureza  indenizatória,  mas sim remuneratória,  razão  
pela  qual  integra  a  base  de  cálculo  da  Contribuição  
Previdenciária.
4. A Primeira Seção, ao apreciar a Pet. 7.296/PE (Relatora  
Ministra  Eliana  Calmon,  Dje  de  10.11.2009),  acolheu  o 
Incidente de Uniformização de Jurisprudência para afastar a  
aplicação  de  Contribuição  Previdenciária  sobre  o  terço 
constitucional de férias.
5.  Consoante  orientação do STJ,  o art.  170-A do Código  
Tributário  Nacional,  acrescentado  pela  Lei  Complementar  
104/2001, não incide nas ações ajuizadas antes do início de  
sua vigência,  como ocorre no caso sob exame.6.  O STJ 
firmou entendimento de que, enquanto não declaradas  
inconstitucionais  as  Leis  9.032/1995  e  9.129/1995,  em 
controle  difuso  ou  concentrado,  sua  observância  é  
inafastável  pelo  Poder  Judiciário  (Súmula  Vinculante  
10/STF).7.  Assim,  a  compensação  do  indébito  tributário,  
ainda  que  decorrente  da  declaração  de 
inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações  
erigidas  pelos  diplomas  legais  que  regem  a 
matéria.Precedentes  do STJ.8.  Na correção monetária  do 
indébito  tributário,  aplicam-se  os  índices  constantes  no 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos  
da  Justiça  Federal,  aprovado  pelo  Conselho  da  Justiça 
Federal  (Resolução 561/CJF, de 2.7.2007)  e associado à  
jurisprudência da Primeira Seção do Superior  Tribunal  de 
Justiça.
9. Agravo Regimental parcialmente provido.
(STJ - AgRg nos EDcl no REsp 1100424/PR, Rel. Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
24/08/2010, DJe 27/04/2011)(grifei)

Desembargador José Ricardo Porto
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Portanto,  no  âmbito  do  controle  difuso  de  constitucionalidade,  para 

repelir o uso de determinado normativo, em tese, a matéria será encaminhada ao 

pleno, em respeito à Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal, que assim 

dispõe:

“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a  
decisão de órgão fracionário de tribunal  que, embora não  
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato  
normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo  
ou em parte.” 

Inegavelmente,  a  arguição  de  inconstitucionalidade  de  lei  deve  ser 

submetida ao Plenário da respectiva Corte, instaurando-se o respectivo incidente, 

conforme disposto no art.  97 da nossa Carta Magna -  (Cláusula de Reserva de 

Plenário),verbis:

“Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros  
ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os  
tribunais  declarar  a  inconstitucionalidade  de  lei  ou  ato  
normativo do Poder Público.”

Contudo, já existindo pronunciamento do Supremo Tribunal Federal ou 

do respectivo Tribunal sobre a matéria, resta desnecessária a submissão do tema ao 

plenário, constituindo uma exceção a citada regra, nos termos do parágrafo único, 

do art. 481, do Código de Processo Civil, vejamos:     

“Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não  
submeterão ao plenário, ou ao órgão especial,  a argüição 
de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento  
destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a  
questão.”

Neste  contexto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  declarou  ser 

inconstitucional artigo da Constituição do nosso Estado que estabelecia a intimação 

pessoal  de  membro  da  Defensoria  Pública,  ao  julgar  a  Ação  Direta  de 
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Inconstitucionalidade  469-7,  por  afronta  à  competência  privativa  da  União  para 

legislar sobre matéria processual - (CF, art.22, I).

O citado dispositivo assim dispunha:

“Art.  145. Lei complementar disporá sobre a competência,  
estrutura,  organização  e  funcionamento  da  Defensoria  
Pública e sobre a carreira, direitos, deveres, prerrogativas,  
atribuições  e  regime  disciplinar  de  seus  membros,  
asseguradas, entre outras, as seguintes:
II - prerrogativas: 
b) “receber intimação pessoal em qualquer processo e 
grau de jurisdição”; (grifei)

A declaração daquela Corte Suprema ocorreu na forma do informativo 

de nº 223, o qual colacionamos abaixo:

“Constituição do Estado da Paraíba – 4
O Tribunal também declarou a inconstitucionalidade do  
art. 145, II, b, que previa a intimação pessoal do membro  
da  Defensoria  Pública  em  qualquer  processo  e  grau  
jurisdição, por afronta à competência privativa da União 
para legislar  sobre matéria  processual  (CF,  art.  22,  I). 
Relativamente ao art.  145,  II,  c,  que confere ao defensor  
público  a  prerrogativa  de  ser  processado  e  julgado  
originariamente  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  o  
Tribunal  deu-lhe  interpretação  conforme  à  CF,  ficando  o  
preceito  incólume  quanto  à  justiça  comum  estadual,  
excetuados os crimes dolosos contra a vida” (CF, art.  5º, 
XXXVIII,  d).  
ADIn 469-DF, rel. Min. Marco Aurélio, 5.4.2001.(ADI-469-7)

Embora o enunciado acima se refira à intimação pessoal dos membros 

da  Defensoria  Pública,  e  os  artigos  136,  inciso  XI  da  CE  e  9º,  II,  da  Lei 

Complementar  enfoquem  o  Procurador  Estatal,  todos  os  dispositivos  discorrem 

acerca de matéria processual, e foram editados pelo Estado da Paraíba, portanto, 

afiguram-se equivalentes. 

Ainda a respeito do tema, posteriormente – 19 de fevereiro de 2004 - a 

nossa  Corte  Constitucional,  por  ocasião  do  julgamento  da  Ação  Direta  de 
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Inconstitucionalidade 882-0,  do Estado do Mato Grosso,  relator  Ministro Maurício 

Corrêa, igualmente, considerou inconstitucional a Lei Complementar 20/1992, que 

dispunha sobre a organização e estruturação da Polícia Judiciária Civil, bem como 

sua autonomia funcional e financeira. Na parte que interessa, reproduzimos o artigo 

114 da mencionada norma:

“114  –  O  Delegado  de  Polícia  receberá  intimação 
pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, e 
será  ouvido  como  testemunha,  em  dia,  hora  e  local  
previamente ajustados com a autoridade competente”

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a 

inconstitucionalidade do supracitado artigo, através do seguinte enfoque:

“26. A norma legal, disciplina evidentemente, matéria  
de direito processual,  sobre a qual somente a União 
poderá  legislar  (CF,  artigo  22,  I).  Daí  a  invasão  de  
competência,  a  constituir  induvidosa 
inconstitucionalidade  formal  do  dispositivo  em 
referência.”

Frente  aos precedentes,  harmônico o  entendimento  da nossa Corte 

Suprema:

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE 
PROPRIEDADE  PREDIAL  E  TERRITORIAL  URBANA.  
IPTU.  PROGRESSIVIDADE  FISCAL.  VEDAÇÃO  EM 
PERÍODO  ANTERIOR  À  EC  29/2000.  PROCESSUAL 
CIVIL.  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE 
INCIDENTAL. PROCEDIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL.  
NEGATIVA DE PROVIMENTO. 1. "É inconstitucional a lei  
municipal  que  tenha  estabelecido,  antes  da  Emenda  
Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, 
salvo se destinada a assegurar o cumprimento da função  
social da propriedade urbana" (Súmula 668/STF). Reiterada  
aplicação às leis do Município do Rio de Janeiro. 2. Não há 
reserva de Plenário (art. 97 da Constituição) à aplicação de  
jurisprudência firmada pelo Pleno ou por ambas as Turmas  
desta  Corte. Ademais,  não  é  necessária  identidade 
absoluta  para  aplicação  dos  precedentes  dos  quais 
resultem a  declaração de inconstitucionalidade ou de 
constitucionalidade.  Requer-se,  sim,  que  as  matérias 
examinadas  sejam  equivalentes.  Assim,  cabe  à  parte  
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que se entende prejudicada discutir a simetria entre as  
questões fáticas e jurídicas que lhe são peculiares e a  
orientação  firmada  por  esta  Corte. 3.  (...).  
(STF  -  AI  607616  AgR,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM 
BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe-
185 DIVULG 30-09-2010 PUBLIC 01-10-2010 EMENT VOL-
02417-07 PP-01451) (grifei)

EMENTA  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  
Imposto sobre operações de circulação de mercadorias  e 
prestação  de  serviços  de  transporte  aéreo  de  cargas.  
Inconstitucionalidade  da  Lei  estadual  nº  8.820.  Fatos 
imponíveis ocorridos após a edição da Lei Complementar nº  
87/96.  Impossibilidade  de  reputar  superada  a  mácula  da  
inconstitucionalidade.  1.  A  Corte  de  origem  aplicou 
adequadamente  o  entendimento  constante  da  ADI  nº  
1.089/DF.  As  razões  de  decidir  extraídas  do  referido  
precedente  são  suficientes  para  demonstrar  que  a  Corte  
Suprema não permite que o Estado-membro crie uma nova  
hipótese  de  incidência  sem  o  amparo  da  norma  geral  
editada  pela  União.  2.  A  aplicação  do  precedente  não 
precisa ser absolutamente literal. Se, a partir do julgado,  
for  possível  concluir  um  posicionamento  acerca  de 
determinada  matéria,  já  se  afigura  suficiente  a  
invocação do aresto para afastar a vigência da norma  
maculada  pelo  vício  da  inconstitucionalidade,  já  
reconhecido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  3.  O 
suposto “alinhamento” superveniente das normas correlatas  
às  balizas  constitucionais  não  supre  o  vício  da  
inconstitucionalidade da norma promulgada em desacordo 
com a ordem constitucional  vigente.  4.  Agravo regimental  
não  provido.
(STF -  RE 578582 AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI, 
Primeira  Turma,  julgado  em  27/11/2012,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 18-12-2012 PUBLIC 19-12-
2012) (grifei)

"Verifico que, de fato, foi afastada a incidência de lei, ainda  
que  temporariamente,  com  fundamento  em  preceito  
constitucional.  No  entanto,  ainda  assim,  o  recurso 
extraordinário do ora agravante não merece acolhida. Com 
efeito, a obediência à cláusula de reserva de plenário pelos  
Tribunais (CF, art. 97) não se faz necessária quando houver  
orientação  consolidada  do  STF  sobre  a  questão  
constitucional.  Pelo  mesmo  motivo,  não  se  justifica  o  
retorno dos autos ao Tribunal a quo para que este, por 
meio  de  seu  Pleno  ou  Órgão  especial,  se  pronuncie  
sobre  a  matéria,  considerando  a  existência  de  
entendimento já fixado por esta Corte. (...)  Além disso, 
sobre a desnecessidade de observância do art.  97 da 
Lei Maior, saliente-se que, nos termos da jurisprudência  
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deste  Tribunal,  '(...)  não  é  necessária  identidade  
absoluta  para  aplicação  dos  precedentes  dos  quais 
resultem a  declaração de inconstitucionalidade ou de 
constitucionalidade.  Requer-se,  sim,  que  as  matérias 
examinadas  sejam  equivalentes'  (AI  607.616-AgR/RJ, 
Rel.  Min.  Joaquim Barbosa)." RE 571.968 AgR,  Relator 
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  Segunda  Turma, 
julgamento em 22.5.2012, DJe de 5.6.2012.

Como  visto,  não  é  imperioso  que  o  antecedente  comparado  seja 

absolutamente igual, irmão siamês, basta ser possível concluir um posicionamento 

objetivo sobre a matéria para legitimar a invocação do pretendido decisório e afastar 

a aplicação da norma maculada pela inconstitucionalidade, já reconhecida pelo STF, 

em matéria equivalente, diga-se novamente.

Acerca do assunto, comenta ALEXANDRE DE MORAES: 

O julgamento de plano pelo órgão fracionado homenageia  
não só a racionalidade, como também implica interpretação  
teleológica  do  art.  97  em  comento,  evitando  a 
burocratização dos atos judiciais no que nefasta ao princípio  
da economia e da celeridade.  A razão de ser do preceito  
está na necessidade de evitar-se  que órgãos fracionados 
apreciem,  pela  primeira  vez,  a  pecha  de  
inconstitucionalidade  arguida  em  relação  a  um  certo  ato  
normativo.  ((Direito  Constitucional,  pág.  712  e  713,  Ed. 
Atlas, São Paulo, 2008);

Nelson  Nery  Junior  –  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery,  in Código  de 

Processo Civil Comentado, possuem a mesma concordância:

6. Desnecessidade da declaração. Quando o plenário do 
STF ou o  plenário  ou  órgão  especial  do  próprio  tribunal,  
onde foi ou poderia ter sido suscitado o incidente, já tiverem 
se  pronunciado  sobre  a  constitucionalidade  ou 
inconstitucionalidade  da  lei  questionada,  não  há 
necessidade de o órgão fracionário (câmara, turma câmaras  
reunidas, grupo de câmaras, seção etc.) remeter a questão  
ao julgamento do plenário ou órgão especial. Nesse caso, o  
órgão fracionário pode aplicar a decisão anterior do plenário  
do  STF  ou  do  próprio  tribunal,  que  haja  considerado  
constitucional ou inconstitucional a lei questionada. Trata-se 
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de medida de economia processual. (Revista dos Tribunais, 
14ª edição, pág. 949).

Inclusive,  recentemente,  o  Tribunal  Pleno  rejeitou  Incidente  de 

Inconstitucionalidade sob esse argumento, vejamos:  

INCIDENTE  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  N.  
2.318/1991  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.  
CONCESSÃO  DE  PENSÃO  VITALÍCIA  À  PESSOA 
DETERMINADA.  PENSÃO DE MERCÊ.  EXISTÊNCIA  DE 
PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL  PARAIBANO  SOBRE  O 
ASSUNTO.  IRRAZOABILIDADE  DE  NOVA  SUBMISSÃO 
DO  TEMA  AO  PLENÁRIO.  EXEGESE  DO  PARÁGRAFO  
ÚNICO DO ART. 481 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
DESNECESSIDADE DE IDENTIDADE ABSOLUTAMENTE 
ISEMELHANTES  ENTRE  AS  TESES.  SUFICIÊNCIA  DE 
EQUIVALÊNCIA  DAS  MATERIAS  DEBATIDAS.  
POSSIBILIDADE  DA  CÂMARA  CÍVEL  DIRIMIR  O 
REVOLVIMENTO  QUANDO  DO  JULGAMENTO  DO 
APELO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  INCIDENTE.  
Identificado  precedente  do  Pleno  do  respectivo  Tribunal  
sobre matéria análogo, no caso, a inconstitucionalidade de  
lei local que instituiu pensão vitalícia à pessoa determinada,  
impõe-se  o  não  conhecimento  do  incidente  de 
inconstitucionalidade suscitado para a apreciação legal do 
Órgão Plenário da Corte de Justiça. Art. 481. Se a alegação  
for rejeitada, prosseguirá o julgamento; se for acolhida, será 
lavrado o acórdão,  a fim de ser  submetida a questão ao  
tribunal pleno. Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos 
tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial,  
a  argüição  de  inconstitucionalidade,  quando  já  houver  
pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal  
Federal  sobre  a  questão.  (Art.  481,  do  CPC).  EMENTA  
APELAÇÃO  CÍVEL  Ação  de  Cobrança  Pagamento  de 
pensão  vitalicia  Vi  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01000162220108150000 - Órgão (Tribunal Pleno) - Relator 
DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 20-10-2014 )

Assim,  amparado  nos  mencionados  precedentes  –  doutrinários  e 

jurisprudenciais  -  declinados,  plausível  a  negativa  de  vigência  dos  artigos  que 

dispõem sobre a intimação pessoal dos Procuradores Estaduais (art. 136, inciso IX, 

da  Constituição do Estado da Paraíba e art.  9º,  inciso  II,  da  Lei  Complementar 

86/2008), haja vista as declarações de inconstitucionalidade proferidas pelo STF em 
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matérias absolutamente semelhantes, restando desnecessária a submissão do tema 

ao Plenário, ante as considerações já expendidas.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que os Procuradores de Estado não possuem a prerrogativa da intimação 

pessoal  que  é  deferida  aos  Procuradores  Federais,  Advogados  da  União, 

Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e membros do Ministério 

Público, senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DE  PROCURADORES  DE  ESTADO.  
INAPLICÁVEL.  OFENSA  AO  ART.  535  NÃO 
CONFIGURADA.  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO 
CPC. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 1. No que se refere  
à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC,  
o  julgado  recorrido  não  padece  de  omissão,  porquanto  
decidiu  fundamentadamente  a  quaestio  trazida  à  sua 
análise,  não  podendo  ser  considerado  nulo  tão  somente  
porque contrário aos interesses da parte. 2. No que tange à 
nulidade da intimação, a jurisprudência do STJ entende 
que  a  prerrogativa  de  intimação  pessoal  somente  é  
conferida  aos  Procuradores  Federais,  Advogados  da 
União, Procuradores da Fazenda Nacional,  Defensores 
Públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  não  se  
aplicando  aos  Procuradores  Estaduais,  do  Distrito 
Federal e dos Municípios. 3. Segundo a jurisprudência do  
STJ,  "a  pretensão  de  rediscussão  da  lide  pela  via  dos  
embargos declaratórios, sem a demonstração de quaisquer  
dos  vícios  de  sua  norma  de  regência,  é  sabidamente  
inadequada,  o que os torna protelatórios,  a merecerem a  
multa  prevista  no  artigo  538,  parágrafo  único,  do  CPC"  
(EDcl  no  AgRg  no  Ag  1.115.325/RS,  Rel.  Ministra  Maria  
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 4.11.2011). 4. Na leitura  
da  petição  dos  Embargos  de  Declaração  opostos  pelo  
agravante na origem (fls.  309-311, e-STJ),  verifica-se que  
sua  intenção  era  meramente  rediscutir  o  feito,  e  nem  
mesmo  há  menção  de  pedido  de  prequestionamento  de 
dispositivos  legais,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  
98/STJ. 5. Agravo Regimental não provido.” (STJ - AgRg no 
REsp:  1447374  BA  2014/0082998-1,  Relator:  Ministro  
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 07/08/2014, T2 
- SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/08/2014)  
(grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO 
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ART.  508  DO  CPC.  RECURSO  ESPECIAL 
INTEMPESTIVO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO 
PROCURADOR  DO  ESTADO.  DESNECESSIDADE.  
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  RECURSO 
INFUNDADO,  A  ENSEJAR  A  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1.  Verifica-se a  
intempestividade do apelo especial quando interposto fora  
do prazo legal de 15 (quinze)  dias.  2. A prerrogativa de 
intimação  pessoal  somente  é  conferida  aos  
Procuradores  Federais,  Advogados  da  União,  
Procuradores  da  Fazenda  Nacional,  Defensores 
Públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  não  se 
aplicando  aos  Procuradores  Estaduais,  do  Distrito 
Federal  e dos Municípios.  Precedentes. 3.  Interposição 
de recurso manifestamente infundado a ensejar a aplicação  
da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de Processo 
Civil.  4. Agravo regimental  não provido, com aplicação de 
multa.” (STJ - AgRg no AREsp: 474674 BA 2014/0029848-
1,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de  
Julgamento:  06/05/2014,  T4 -  QUARTA TURMA, Data de  
Publicação: DJe 12/05/2014) (grifei)

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE 
REFINANCIAMENTO  DE  DÍVIDAS.MP  1.891-10/99.  
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  SÚMULA  284/STF.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  É  firme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  
Justiça no sentido de que "a prerrogativa da intimação  
pessoal  só  é  conferida  aos  Procuradores  Federais,  
Advogados  da  União,  Procuradores  da  Fazenda 
Nacional, Defensores Públicos e membros do Ministério  
Público, não se aplicando aos Procuradores Estaduais,  
do Distrito Federal e dos Municípios" (AgRg no AREsp  
227.395/BA, Rel. Min.BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 22/11/12).2. No caso,  o Procurador-Geral do  
município  agravante  foi  pessoalmente  intimado  para  
impugnar as contestações apresentadas pelos réus, motivo  
pelo qual  não merece prosperar  a pretensão de anular  o  
feito em razão de não ter  sido tal  intimação realizada  na  
pessoa do procurador que subscreveu a petição inicial.
3. Tendo o Tribunal de origem dado provimento ao apelo da  
parte  agravada  e  julgado  improcedente  o  pedido,  há  
deficiência na fundamentação do recurso especial em que o  
agravante  alega  que  a  sentença  de  parcial  procedência  
seria ilíquida e extra petita, sendo o caso de incidência do  
óbice previsto na Súmula 284/STF.
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4.  Para  configurar  a  divergência  jurisprudencial,  é  
necessária, além da indicação do tratado, ou lei federal que 
teria  tido  interpretação  divergente  da  firmada  por  outros  
tribunais,  a  demonstração  da  identidade  fática  entre  o  
acórdão  paradigma  e  o  aresto  recorrido,  nos  termos  dos 
arts.  541,  parágrafo  único,  do  CPC  e  255,  §  2º,  do  
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.”
(STJ-AgRg nos EDcl  no REsp 1260235/PB,  Rel. Ministro 
ARNALDO  ESTEVES  LIMA, PRIMEIRA  TURMA,  julgado 
em 18/06/2013, DJe 02/08/2013)(grifei)

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC -  
INEXISTÊNCIA  -  PROCURADORIA  DO  ESTADO 
-PRERROGATIVA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  -  
INEXISTÊNCIA  -  INDUÇÃO  A  ERRO  PELO  JUIZ  -  
PREJUÍZO AO JURISDICIONADO - TEMPESTIVIDADE DA 
APELAÇÃO.1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de  
forma  clara  e  fundamentada,  embora  de  maneira  
desfavorável à pretensão do recorrente. Não é possível se  
falar, assim, em maltrato ao art. 535 do Código de Processo  
Civil.2.  A  prerrogativa  da  intimação  pessoal  só  é 
conferida  aos  Procuradores  Federais,  Advogados  da 
União, Procuradores da Fazenda Nacional,  Defensores 
Públicos  e  membros  do  Ministério  Público,  não  se  
aplicando  aos  Procuradores  Estaduais,  do  Distrito 
Federal e dos Municípios.
3.  Hipótese  em  que  a  nota  de  expediente  publicada  no  
Diário  de  Justiça  Eletrônico  fazia  referência  apenas  a  
intimação  da  parte  embargada.  Verificado  o  equívoco,  
determinou o Juízo a intimação da Procuradoria do Estado  
mediante  vista  dos  autos  no  dia  28/1/2011,  data  a  ser  
considerada,  na espécie,  para fins de contagem do prazo  
recursal.
4. Tem entendido esta Corte que não pode o jurisdicionado 
responder por erro induzido pelo magistrado. Precedentes.
5. Recurso especial provido.
(STJ- REsp 1349832/RS, Rel.  Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/05/2013,  DJe 
24/05/2013)(grifei)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE 
RECONHECIDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. PRERROGATIVA 
QUE  NÃO  SE  ESTENDE  AOS  PROCURADORES  
ESTADUAIS. PRECEDENTES DO STJ.
1.  "A prerrogativa da intimação pessoal só é conferida aos  
Procuradores Federais, Advogados da União, Procuradores 
da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e membros do 
Ministério  Público,  não  se  aplicando  aos  Procuradores 
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Estaduais,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  
Precedentes desta Corte" (AgRg no Ag 1384493/BA, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 28/2/2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp 173.985/BA, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 
13/05/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO.ARTIGOS 508 E 188,  
AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DO  PROCURADOR  DO  ESTADO.  
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Disponibilizada a decisão no Diário de Justiça Eletrônico  
de  5/8/2008  (terça-feira),  considera-se  como  data  de 
publicação  o  primeiro  dia  útil  seguinte,  6/8/2008  (quarta-
feira)  e,  portanto,  o  decurso  dos  trinta  dias  -  ante  a  
contagem  de  prazo  em  dobro  -  teve  início  em  7/8/2008 
(quinta-feira), expirando-se em 5/9/2008 (sexta-feira), tendo  
sido  o  presente  recurso  protocolizado  em  17/9/2008,  
portanto, fora do prazo legal.
-  A  intimação  pessoal  via  mandado,  no  âmbito  do 
Superior Tribunal de Justiça, está restrita ao Ministério  
Público  Federal  e  à  União,  não  sendo  prerrogatíva 
atribuível  aos  Procuradores  Estaduais,  do  Distrito  
Federal  e  dos  Municípios,  para  os  quais  é  plena  de  
validade a intimação efetuada via imprensa.
Agravo  interno  desprovido.  (STJ-AgRg  no  REsp 
1123132/AM,  Rel. Ministra  MARILZA  MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013)(grifei)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  PRERROGATIVA  DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL  QUE  NÃO  SE  ESTENDE  AOS 
PROCURADORES ESTADUAIS.
1.  Esta  Corte  Superior  já  firmou  a  orientação  de  que  a  
prerrogativa  da  intimação  pessoal  só  é  conferida  aos  
Procuradores Federais, Advogados da União, Procuradores 
da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e membros do 
Ministério  Público,  não  se  aplicando  aos  Procuradores 
Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios.
Precedentes:  AgRg  no  REsp  1327094/AL,  Rel.  Ministro  
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe 
14/08/2012;  AgRg  no  Ag  1384493/BA,  Rel.Ministro  
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  DJe  
28/02/2012;AgRg  no  REsp  1317257/RS,  Rel.  Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/08/2012; AgRg 
no  Ag  1318904/BA,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  
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Primeira Turma, DJe 26/05/2011.2. Agravo regimental não 
provido.  (STJ-AgRg no  AREsp  227.395/BA,  Rel.  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2012, DJe 22/11/2012)   

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
PROCURADORIA  DO  ESTADO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  
DESCABIMENTO.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.  
SÚMULA 283/STF.1. O fundamento utilizado pelo Tribunal  
de origem capaz de manter o acórdão hostilizado - de que  
na certidão de intimação da sentença constaram os nomes 
dos  Procuradores  do  Estado  -  não  foi  atacado  pelo  
recorrente.  Incide,  por  analogia,  a  Súmula  283/STF.2.  
Ademais, o STJ possui entendimento de que não se aplica a  
prerrogativa  de  intimação  pessoal  aos  Procuradores  
estaduais,  tendo  em  vista  a  ausência  de  previsão  legal,  
motivo pelo qual deve prevalecer a intimação realizada por  
publicação  em  órgão  oficial  da  imprensa.3.  Agravo 
Regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 1317257/RS, 
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 02/08/2012, DJe 23/08/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DE 
PROCURADORES  DE  ESTADO.  INAPLICÁVEL.  
RECURSO  INTERPOSTO  APÓS  O  PRAZO 
ESTABELECIDO NO ART. 508 C/C O ART. 188 DO CPC.
INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA.1. A prerrogativa da 
intimação  pessoal  só  é  conferida  aos  Procuradores  
Federais,  Advogados da União,  Procuradores da Fazenda 
Nacional,  Defensores  Públicos  e  membros  do  Ministério  
Público, não se aplicando aos Procuradores Estaduais, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Precedentes desta Corte.
2.  O  recurso  especial  é  intempestivo,  porquanto  foi  
protocolizado após o prazo de 30 (trinta) dias estabelecido  
no art. 508 c/c o art.
188 do Código de Processo Civil.3. Agravo regimental não  
provido.
(STJ-AgRg no REsp 1234932/BA,  Rel.  Ministro CASTRO 
MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 10/09/2013,  DJe 
11/10/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  
INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR DO ESTADO.  
DESNECESSIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO.  1.  Os  Procuradores  de  Estado  não 
possuem a prerrogativa da intimação pessoal que é deferida 
aos  Procuradores  Federais,  Advogados  da  União,  
Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e  
membros do Ministério Público. Precedentes deste Superior  
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Tribunal de Justiça. 2. Agravo regimental não provido. (STJ; 
AgRg-AREsp  286.939;  Proc.  2013/0014791-9;  BA; 
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques; 
Julg. 11/04/2013; DJE 17/04/2013) 

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  
ALAGOAS.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  
RECORRIDO.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.  EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO  INTEMPESTIVOS  NA  ORIGEM.  
INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR DO ESTADO.  
DESNECESSIDADE.  MULTA  PELA  INTERPOSIÇÃO  DE 
RECURSO  PROTELATÓRIO.  MANUTENÇÃO.  
REITERAÇÃO DE TRÊS AGRAVOS REGIMENTAIS COM 
OS  MESMOS  ARGUMENTOS.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. SÚMULA Nº 83/STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 1.  Os Procuradores de Estado 
não  possuem a  prerrogativa  da  intimação  pessoal  que  é  
deferida aos Procuradores Federais, Advogados da União,  
Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e  
membros do Ministério Público. Precedentes deste Superior  
Tribunal  de Justiça.  2.  Quanto à suposta violação do art.  
538,  parágrafo  único  do  CPC,  entende-se  que  a  multa  
aplicada  em  sede  de  embargos  declaratórios  deve  ser  
mantida,  tendo  em  vista  a  interposição  de  três  agravos  
regimentais em face do mesmo acórdão, bem como de três  
embargos  de  declaração,  sem  que  em  nenhuma  destas  
ocasiões foram suscitadas novas alegações além daquelas 
que  haviam  sido  apresentadas  anteriormente.  3.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-REsp 
1.327.094; Proc. 2012/0115615-0; AL; Segunda Turma; Rel. 
Min.  Mauro  Campbell  Marques;  Julg.  07/08/2012;  DJE 
14/08/2012)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  DE  
INSTRUMENTO.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. PRERROGATIVA NÃO 
CONFERIDA  A  PROCURADOR  ESTADUAL.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1.  O Superior  Tribunal  de Justiça firmou 
compreensão segundo a qual a prerrogativa da intimação  
pessoal é conferida aos procuradores federais, advogados  
da União,  procuradores da Fazenda Nacional,  defensores  
públicos e membros do Ministério Público, não se aplicando  
aos  procuradores  estaduais.  2.  Agravo  regimental  não  
provido.  (STJ; AgRg-Ag 1.371.829;  Proc.  2010/0202984-9; 
BA; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; Julg. 
18/08/2011; DJE 24/08/2011) 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  
PROCURADOR  ESTADUAL.  INVIABILIDADE.  
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PRECEDENTES.  AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  I  -  Esta  
Corte tem entendimento de que as Procuradorias Estaduais  
não  possuem prerrogativa  da  intimação  pessoal,  deferida 
aos  Procuradores  Federais,  Advogados  da  União,  
Procuradores da Fazenda Nacional, Defensores Públicos e  
membros  do  Ministério  Público.  II  -  Agravo  interno  não 
conhecido.”  (STJ;  AgRg-REsp  1.167.300;  Proc. 
2009/0227877-4;  AM;  Quinta  Turma;  Rel. Min.  Gilson 
Langaro Dipp; Julg. 23/11/2010; DJE 06/12/2010) 

Se já não bastasse, pinçamos decisão do Tribunal de Justiça baiano, 

que se aplica ao caso como uma luva:

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RE-
GIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU A IN-
TIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR. MATÉRIA PRO-
CESSUAL. LEGISLAÇÃO ESTADUAL (ART. 58, III DA LEI  
Nº 8.207/2002 E ART. 53, III DA LEI COMPLEMENTAR Nº  
34/2009). COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ART. 22,  
IDA CF/88. CONTROLE DIFUSO-INCIDENTAL. INCONSTI-
TUCIONALIDADE CONFIGURADA. 
I- Ser pessoal ou por intermédio de publicação na imprensa  
oficial, é a forma que reveste o ato de intimação das partes,  
estando, portanto, esta matéria, inserida no âmbito do direi-
to processual. Cuja competência privativa para legislar per-
tence à União, a teor do art. 22, I da CF/88.

II- Tratando-se de questão inserida no âmbito da competên-
cia  legislativa  privativa  da  União,  é  imperioso  reconhecer  
que são inconstitucionais os arts. 58, III, da já revogada Lei  
Estadual nº 8.207/2002, e 53, III, da Lei Complementar Es-
tadual nº 34/2009, pois, à revelia da legislação federal, cria-
ram a prerrogativa da intimação pessoal em favor dos Pro-
curadores do Estado, em flagrante ofensa ao art. 22, I, da  
Constituição  Federal.  Precedentes  do STF e STJ:  ADI  nº  
882-0, do Mato Grosso e AgRg no Ag 970341/BA, Ministra  
Jane Silva,Sexta Turma, DJe 20/10/2008.

III- Declara a inconstitucionalidade das Leis Estaduais que 
criaram a prerrogativa de intimação pessoal do Procurador  
do Estado, válida e eficaz foi a intimação via imprensa ofici-
al, do acórdão proferido nos autos dos Embargos à Execu-
ção  apensos,  ficando  restabelecido  o  despacho  de  fls.  
916/917, que determinou a expedição de ofício requisitório  
para a formação do precatório.

INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 58, II DA LEI ES-
TADUAL Nº 8.207/2002, E 53, III DA LEI COMPLEMENTAR  
ESTADUAL Nº  34/2009.  AGRAVO REGIMENTAL PROVI-
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DO”  (Agravo Regimental  nº  55804-0/2008,  Relatora  Desª. 
Lealdina Torreão, Tribunal Pleno, J. 10/11/2009)

Outrossim,  verifico  que  na  órbita  do  Supremo  Tribunal  Federal, 

Sodalício guardião da Constituição da República, a matéria já está exaustivamente 

pacificada,  tanto  é  que  está  sendo  dirimida  de  forma monocrática.  Citamos  por 

valioso, decisum do Ministro Joaquim Barbosa.

“A  decisão  agravada  foi  publicada  em  16.03.2010  
(terça-feira),  conforme  certidão  de  fls.  511,  tendo-se 
esgotado  o  prazo  para  a  interposição  de  agravo  de  
instrumento em 05.04.2010 (segunda-feira). Sendo assim, o  
presente  agravo  é  intempestivo,  porquanto  interposto  em 
12.04.2010.  Saliento  que na hipótese  dos autos,  decisão  
que inadmite recurso extraordinário interposto de acórdão 
proferido no julgamento de apelação em ação ordinária, os 
procuradores estaduais não gozam da prerrogativa da  
intimação  pessoal.  Equivocada,  portanto,  a  afirmação 
da  parte  ora  agravante  de  que  não  foi  pessoalmente  
intimada da decisão agravada. Em sentido semelhante:  
AI 648.193 (rel. min. Dias Toffoli, DJe de 11.12.2009) e  
RE  469.371-AgR  (rel.  min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
23.09.2010). Ademais, ainda que superado referido óbice, a  
parte agravada juntou documento,  no prazo  previsto pelo  
art.  544,  §  2º,  do  CPC  (na  redação  anterior  à  Lei  
12.322/2010),  comprovando  a  remessa  dos  autos  à 
Procuradoria  do  Estado  em  18.03.2010  (fls.  521).Ainda 
assim seria intempestivo o agravo, pois o prazo esgotar-se-
ia  em  07.04.2010  (quarta-feira).  Do  exposto,  nego 
seguimento ao presente agravo. Publique-se. Brasília, 27 de 
março  de  2012.Ministro  JOAQUIM  BARBOSA  Relator.”  
(STF - AI: 840816 BA , Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA,  
Data de Julgamento: 27/03/2012, Data de Publicação: DJe-
076 DIVULG 18/04/2012 PUBLIC 19/04/2012)(grifei)

Atualmente, a intimação pessoal do Procurador do Estado é admitida 

em duas situações: a) execução fiscal e b) sentença concessiva de mandado de 

segurança, ambas previstas em Lei Federal.

Aplicar  a  lei  inconstitucional  é  negar  vigência  à  Constituição  da 

República Brasileira.
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Portanto,  rejeito  a  preliminar  suscitada,  para  no  controle 
constitucional  por  via  de  exceção,  declarar  a  inconstitucionalidade  formal 
orgânica do inciso XI, do artigo 36 da Constituição do Estado da Paraíba e o 
inciso,  II,  do  artigo  9º da  Lei  Complementar  nº  86/2008,  que  trata  da  Lei 
Orgânica  da  Procuradoria-Geral  e  institui  o  Estatuto  dos  Procuradores  do 
Estado, deixando de submeter a matéria ao Pleno pelas razões já amplamente 
explanadas.

Ultrapassado  o  tema  constitucional,  induvidoso  que  a  intimação  do 

Procurador estatal, através Diário da Justiça, encontra-se abraçada pelo Código de 

Processo Civil.

Dito  isto,  passo  a  analisar  requisito  de  admissibilidade  do  presente 

agravo interno, no tocante à sua tempestividade.

Pois bem, o ponto a ser julgado é de cunho eminentemente técnico- 

processual ou, em outro ângulo, exclusivamente cronológico.

Manuseando  os  autos,  verifico  que  a  decisão  recorrida  fora 

disponibilizada no Diário  da Justiça Eletrônico deste Poder  em 01 de agosto de 

2014, e publicada no dia 06 do mesmo mês e ano (fls. 172). 

Dessa forma, considerando a data em que a parte ora agravante restou 

efetivamente  intimada,  verifico  que  o  termo  final  para  a  interposição  do  agravo 

interno  deu-se  no  dia  18  de  agosto  de  2014.  Porém,  observando  o  caderno 

processual,  percebo  que  o  recurso  interposto  pelo  recorrente  somente  foi 

protocolado em 21/08/2014, conforme se verifica do carimbo de recebimento aposto 

na petição acostada às fls. 174, o que contraria o prazo disposto em Lei.  

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  PRAZO 
PARA  INTERPOSIÇÃO.  ART.  545  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  C.C.  ART.  4.º,  §  3.º,  DA  LEI  N.º  
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11.419/06. INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. Disponibilizada a decisão no Diário de Justiça Eletrônico  
de 02/03/2009 (segunda-feira), considera-se como data de 
publicação o primeiro  dia  útil  seguinte,  03/03/2009 (terça-
feira), data também em que o ente público tomou ciência do  
provimento  judicial  e,  portanto,  o  decurso  do  qüinqüídio  
legal – contado em dobro por se tratar da Fazenda Pública – 
teve início  em 04/03/2009  (quarta-feira),  expirando-se em 
13/03/2009  (sexta-feira),  sendo  o  presente  recurso  
protocolizado em 16/03/2009 (segunda-feira).
2.  É  manifestamente  intempestivo o  agravo regimental  
quando,  regularmente  intimado  da  decisão  que  negou  
seguimento  ao  recurso  especial,  o  Agravante  o  interpõe 
após  o  qüinqüídio  previsto  no  art.  545  do  Código  de  
Processo Civil.
3.  A  protocolização  de  agravo regimental  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  via  fax.  não tem o condão de afastar  a  
intempestividade do apelo, porquanto a aferição desta deve  
levar em consideração a data em que a peça recursal deu  
entrada no protocolo da Secretaria do Superior Tribunal de  
Justiça, o que se deu quando já expirado o  prazo para a 
interposição  do  recurso.4.  Agravo regimental  não 
conhecido.”  (AgRg no Ag 1122808 /  RJ.  Rel.  Min.  Laurita 
Vaz. J. em 16/04/2009). 

“RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE AFRONTA AOS 
ARTIGOS 535,  I  E  II  E  557CAPUT  DO CPC.  DECISÃO  
QUE  NEGA  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  COM BASE NO ARTIGO 557  DO CPC.  
ICMS. EXECUÇÃO. VÁRIOS LEILÕESREALIZADOS SEM 
SUCESSO.  PENHORA  DE  VALORES  FINANCEIROS 
POSITIVOS,ATÉ O LIMITE DA DÍVIDA ATUALIZADA EM 
EXECUÇÃO.  POSSIBILIDADE.RECURSO  NÃO- 
PROVIDO.1.  [...]3.  No concernente  à  alegada  infringência  
do artigo 557 do CPC,  o entendimento deste STJ é no 
sentido de ser possível ao relator, por meio de decisão  
monocrática, negar seguimento a recurso quando este  
for  intempestivo,  incabível,  deserto  ou  contrário  à  
jurisprudência  dominante  do  seu  Tribunal  ou  de 
Tribunal  Superior:  (REsp  671816  /RN,  Rel.  Min.  Teori  
Albino Zavascki, DJ 03.04.2006; AgRg no REsp779893 / RJ,  
Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 06.03.2006; REsp 574404/  
GO; Rel. Min. Peçanha Martins; DJ 13.02.2006).5. Recuso  
especial  não-provido.” (REsp  916832  /  SP.  Relator(a) 
Ministro  JOSÉ  DELGADO  Fonte  DJ  03.09.2007  p.  139) 
Grifei

Como visto, o presente agravo interno foi interposto a destempo, ou 

seja, fora do prazo legal estabelecido, portanto, não há como apreciá-lo.
Desembargador José Ricardo Porto
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Diante do exposto, ultrapassada e rejeitada a preliminar suscitada, 
por  conseguinte,  não  conheço  do  regimental,  ante  a  sua  manifesta 
intempestividade. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o 
Exmo. Sr.  Des.  Leandro dos Santos  e o Exmo.  Sr.  Des.   Marcos Cavalcanti  de 
Albuquerque.

Presente  à  sessão  a  Procuradora  de  Justiça,  Drª.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                                                               J/05
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